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Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e 2015 (Em milhares de Reais)
Balanços Patrimoniais

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Ativos/Circulante Nota 2016 2015
Caixa e equivalentes de caixa 7 46.055 50.918
Contas a receber de clientes 8 117.802 91.320
Estoque  - 79
Impostos a recuperar 9 28.780 24.866
Outros créditos 10 9.693 8.600
Total do ativo circulante  202.330 175.783
Não circulante
Realizável a longo prazo
Contas a receber de clientes 8 7.099 -
Ativo fiscal diferido 18.a 19.014 20.702
Outros créditos 10 4.120 756
Outros créditos - partes relacionadas 11 3.469 4.991
  33.702 26.449
Imobilizado 12 23.285 20.394
Intangível  247 594
  23.532 20.988
Total do ativo não circulante  57.234 47.437
Total do ativo  259.564 223.220

Passivos/Circulante Nota 2016 2015
Fornecedores  3.804 3.398
Empréstimos e financiamentos 13 255 836
Salários e encargos sociais 14 87.423 84.117
Obrigações fiscais e tributárias 15 10.775 7.132
Impostos parcelados  - 14
Outras contas a pagar 16 16.638 9.922
Total do passivo circulante  118.895 105.419
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 13 - 329
Impostos parcelados  154 216
Provisão para contingências 17 48.017 42.571
Subvenções governamentais  1.045 1.045
Total do passivo não circulante  49.216 44.161
Patrimônio líquido
Capital social 19.a 7.000 7.000
Reserva de capital  11 11
Reserva legal  1.400 1.400
Reservas de lucros  83.042 65.229
Total do patrimônio líquido  91.453 73.640
Total do passivo  168.111 149.580
Total do passivo e patrimônio líquido  259.564 223.220

Demonstrações de Resultados Nota 2016 2015
Receita operacional líquida 20 967.553 853.870
Custos dos serviços prestados 21 (772.045) (678.348)
Lucro bruto  195.508 175.522
Receitas (despesas) operacionais
Despsesas com vendas e comerciais 22 (38.718) (27.847)
Despesas gerais e administrativas 23 (81.969) (78.562)
Despesas de depreciação e amortização  (4.562) (3.728)
Outras receitas e despesas 24 9.641 9.921
Resultado antes das receitas financeiras
  liquidas e impostos  79.900 75.306
Receitas financeiras 25 6.958 9.715
Despesas financeiras 25 (4.018) (10.946)
Resultado financeiro líquido 25 2.940 (1.231)
  82.840 74.075
Imposto de renda e contribuíção social
  Corrente 18.b (27.897) (18.756)
  Diferido 18.b (1.688) (2.036)
Resultado do exercício  53.255 53.283
Demonstrações de Resultados Abrangentes 2016 2015
Resultados do exercício 53.255 53.283
Resultado abrangente total 53.255 53.283
Demonstrações dos Fluxos de Caixa 2016 2015
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 53.255 53.283
Ajustes para:
Depreciação e amortização 4.562 3.728
Baixa do imobilizado 3.526 135
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (8.898) 8.846
Juros sobre empréstimos 102 127
Baixa de perda em estoques - 5.321
Provisões para contingências 3.934 (32.905)
Imposto de renda e contribuição social diferido 1.688 2.036
 58.169 40.571
(Aumento) / redução nos ativos:
Contas a receber de clientes (24.684) (32.786)
Impostos a recuperar (3.914) (11.895)
Estoque 78 (79)
Outros créditos (4.457) (2.017)
Depósitos judiciais 1.512 5.837
Créditos a receber - Partes relacionadas 1.522 (1.216)
 (29.943) (42.156)
Aumento / (redução) nos passivos:
Fornecedores 406 2.177
Salários e encargos sociais 3.306 19.260
Obrigações fiscais e tributárias 3.630 553
Outras contas a pagar 6.716 (813)
Impostos parcelados (62) 188
 13.996 21.365
Fluxo de caixa líquido decorrente das
 atividades operacionais 42.222 19.780
Fluxo de caixa de atividades de investimento
  Aquisição de ativo imobilizado (10.630) (11.556)
  Aquisição de ativo intangível (1) (84)
Fluxo de caixa usado em atividades de investimento (10.631) (11.640)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Pagamentos de empréstimos e financiamentos (1.012) (798)
Pagamentos de juros sobre empréstimos e financiamentos - (233)
Distribuição de lucros (35.442) (32.275)
Caixa líquido usado em atividades de financiamento (36.454) (33.306)
(Redução) no caixa e equivalentes (4.863) (25.166)
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 50.918 76.084
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 46.055 50.918
Efeito da variação sobre o caixa mantido (4.863) (25.166)

  Capital Reserva Reseva Reserva
 Nota social de capital legal de lucros Total
Saldo em 01.01.2015  2.500 11 500 49.621 52.632
Resultado do exercício  - - - 53.283 53.283
Constituição da
 reserva legal  - - 900 (900) -
Aumento de capital 16.c 4.500 - - (4.500) -
Distribuição de
 dividendos 16.b - - - (32.275) (32.275)
Saldo em 31.12.2015  7.000 11 1.400 65.229 73.640
Resultado do exercício  - - - 53.255 53.255
Distribuição de dividendos  - - - (35.442) (35.442)
Saldo em 31.12.2016  7.000 11 1.400 83.042 91.453

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Em MR$)
1. Contexto operacional: A Stefanini Consultoria e Assessoria e   m In formática 
S.A., (“Companhia”) cujo capital é 100% nacional, tem por objeto a prestação 
de serviços na área de computação, manutenção, aulas, conferências, pales-
tras, consultoria e assessoria, assistência técnica, desenvolvimento e progra-
mação de softwares e de sistemas aplicativos, locação e fornecimentos de 
mão de obra, pesquisa e inovação tecnológicas, telecomunicações, participar 
em outras sociedades como sócia, acionistas ou quotista, bem como partici-
par de consórcio de sociedades. 1.1. Área de atuação e segmentação de 
clientes: A Companhia atua em todo o território nacional, e em diversos seg-
mentos, destacando-se os seguintes serviços e soluções “end to end
sourcing: - Soluções: Aplicação, Gerenciamento de Sistemas, Gerenciamento 
sob Demanda, Manutenção Corretiva, Projetos sob Demanda. - Tecnologia: 
Infraestrutura, Service Desk, Administração de Data Center, Gerenciamento 
de Segurança, Gerenciamento de Impressão. - Processo: BPO - Business 

e desenvolvimento: - Soluções: Integração de Sistemas, Desenvolvimento e 
Integração de Sistemas Netweaver XI, SOA - Service Oriented Architecture, 
WEB Service, Portal, Gerenciamento de Conteúdo, BPM Business Process 
Management. - Tecnologia: Integração de Infraestrutura, Redes, Infraes-
trutura Lógica, Interconexão de Sites. - Processo: Integração Corporativa, 
Armazenamento & Transporte, Administração Logística, Strategic Sourcing & 

Soluções: Soluções Corporativas, Implemen-
tação Oracle, SAP e Mastersaf, Upgrade de melhorias, Archiving, Relatórios, 
Soluções Softway, Supply Chain Management, E-Procurement, Business Inte-
ligence, BW, BPC, SAP Analytics, Soluções de Marketing Digital (Social Qualis 
e Adobe). - Tecnologia: Soluções Tecnológicas, Governança em TI, Avaliação 
e Diagnóstico de Infraestrutura. - Processo: Áreas Verticais, Financeira, Segu-
ros, Oil & Gas, Telecomunicação, Manufatura, Varejo, Saúde, Life & Science, 
Setor Público, Siderurgia e Mineração, Energia. Os clientes da Companhia são 
grandes corporações dos mais diversos segmentos econômicos, distribuídos 
conforme apresentado a seguir: Participação no faturamento (%)
Segmento econômico (Informações não auditadas)
 2016 2015
Financeiro 24,42 11,26
Indústria em geral 15,76 26,10
Indústria química e petróleo 23,89 7,67
Governo 10,20 14,19
Tecnologia 5,02 7,50
Serviços 14,87 7,83
Comércio 1,72 3,75
Mídia 0,36 2,28
Outros 3,76 15,66
2. Base de preparação: Declaração de conformidade: As demonstrações 
financeiras foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil (BR GAAP). A emissão das demonstrações financeiras foi autori-
zada pela Diretoria em reunião realizada em 21 de março de 2017. 3. Moeda 
funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações financeiras 
estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. 
Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto 
quando indicado de outra forma. Os ativos e passivos monetários denomi-
nados em moeda estrangeira foram convertidos para reais pela taxa de câm-
bio da data do fechamento do balanço e as diferenças decorrentes de con-
versão de moeda foram reconhecidas no resultado do exercício. 4. Uso de 
estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações financei-
ras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam 
a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados 
dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem diver-
gir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma 
continua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. 
a. Julgamentos: As informações sobre julgamentos realizados na aplicação 
das políticas contábeis que tem efeitos significativos sobre os valores reco-
nhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas nas seguintes notas 

Nota explicativa nº8 - Contas a receber de clientes: Apuração 
de crédito de liquidação duvidosa para registro de provisão sobre contas a 
receber. b. Incertezas sobre premissas e estimativas: As informações 
sobre as incertezas sobre premissas e estimativas que possam vir a resultar 
em ajustes de exercício subsequentes estão incluídas nas seguintes notas 

Nota explicativa nº12 - Imobilizado: Estimativa da vida útil dos 
Nota explicativa nº 18 - Impostos de 

renda e contribuição social: Reconhecimento de ativos fiscais diferidos: Dis-
ponibilidade de lucro tributável futuro contra o qual prejuízos fiscais possam 

Notas explicativas nº17 - Provisão para contingências: Re-
conhecimento e mensuração de provisões e contingências: principais pre-
missas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos. Mensu-
ração do valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis da 
Companhia requer a mensuração de valor justo para os ativos e passivos 
financeiros e não financeiros. Questões significativas de avaliação são re-
portadas para a Administração da Companhia. Ao mensurar o valor justo de 
um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, 
tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis 
em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas 
de avaliação: Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na men-
suração dos valores justos estão incluídas nas seguintes notas explicativas: 

Nota explicativa 26 - instrumentos financeiros. 5. Base de mensuração: 
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo históri-
co, exceto os instrumentos financeiros não-derivativos designados pelo valor 
justo por meio do resultado são mensurados pelo valor justo; 6. Principais 
políticas contábeis: As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo 
têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apresenta-
dos nessas demonstrações financeiras. Abaixo apresentamos um sumário 
das principais políticas contábeis, cujos detalhes estão disponíveis nas pá-
ginas seguintes. a. Receita operacional; b. Receitas financeiras e despesas 
financeiras; c. Moeda estrangeira; d. Benefícios a empregados; e. Imposto 
de renda e contribuição social - correntes e diferidos; f. Contas a receber de 
clientes; g. Imobilizado; h. Intangível; i. Instrumentos financeiros; j. Redução 
ao valor recuperável (Impairment); k. Provisões; l. Novas normas e interpre-
tações ainda não adotadas; a. Receita operacional; As receitas de prestação 
de serviços são reconhecidas à medida que os serviços são realizados e à 
medida que são satisfeitas as seguintes condições: a) o valor da receita pode 
ser mensurado de forma confiável; b) é provável que os benefícios econômi-
cos associados com a transação fluirão para a entidade; e c) os custos in-
corridos para a transação e os custos para completar a transação podem ser 
mensurados de forma confiável. b. Receitas financeiras e despesas finan-
ceiras: As receitas financeiras abrangem substancialmente as receitas de 
juros sobre aplicações financeiras e variações monetárias. A receita de juros 
é reconhecida no resultado, por meio do método dos juros efetivos. As des-

pesas financeiras abrangem substancialmente os juros sobre empréstimos 
e financiamentos, variações monetárias, descontos concedidos a clientes. 
Os ganhos e perdas cambiais de ativos financeiros e passivos financeiros 
são reportados em uma base líquida como receita financeira ou despesa fi-
nanceira dependendo se as variações cambiais estão em uma posição de 
ganho ou perda líquida. c. Moeda estrangeira: (i) Transações em moeda 
estrangeira: As transações em moeda estrangeira são convertidas para a 
respectiva moeda funcional da Companhia pelas taxas de câmbio nas datas 
das transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em 
moedas estrangeiras na data do balanço são reconvertidos para a moeda 
funcional à taxa de câmbio apurada naquela data. O ganho ou perda cambial 
em itens monetários é a diferença entre o custo amortizado na moeda fun-
cional no começo do exercício, ajustado por juros efetivos e pagamentos 
durante o exercício, e o custo amortizado em moeda estrangeira à taxa de 
câmbio no final do exercício de apresentação. As diferenças de moedas 
estrangeiras resultantes da reconversão são geralmente reconhecidas no 
resultado. d. Benefícios a empregados: As obrigações de benefícios de 
curto prazo a empregados são mensuradas em uma base não descontada 
e são incorridas como despesas conforme o serviço correspondente seja 
prestado. O passivo é reconhecido pelo montante esperado a ser pago para 
os planos de curto prazo de bonificação em dinheiro ou participação nos 
lucros, se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva presente de 
pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo empre-
gado, e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. e. Imposto 
de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social 
do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 
15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de 
R$ 240 para Imposto de Renda e 9% sobre o lucro tributável para contribui-
ção social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos 
fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real 
do exercício. A despesa com imposto de renda e contribuição social compre-
ende os impostos de renda e contribuição social correntes e diferidos. O 
imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado, a menos 
que estejam relacionados à combinação de negócios ou a itens diretamente 
reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. Na 
determinação do imposto de renda corrente e diferido a Companhia leva em 
consideração o impacto de incertezas relativas a posições fiscais tomadas e 
se impostos e juros adicionais podem ser devidos. (i) Despesas de impos-
to de renda e contribuição social corrente: A despesa de imposto corren-
te é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tribu-
tável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos 
exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar ou a re-
ceber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela 
melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou rece-
bidos que reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. Ele 
é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balan-
ço. O imposto de renda corrente também pode ser reduzido pela apuração 
dos incentivos fiscais, em destaque aqueles oriundos do benefício previsto 
na Lei 11.196/05 (Lei do Bem), que criou a concessão de incentivos fiscais 
às empresas tributadas pelo lucro real e que investirem em Pesquisa, De-
senvolvimento e Inovação. Até 80% do valor correspondente aos dispêndios 
identificados como de inovação tecnológica, limitado ao lucro real apurado 
pela Companhia, comporá a base de cálculo do benefício, incidindo sobre 
ela a alíquota vigente de 34% referente ao imposto de renda e da contribuição 
social. Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se 
certos critérios forem atendidos. (i) Imposto de renda e contribuição social 
diferido: O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças tem-
porárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis 
e os correspondentes valores usados para fins de tributação. Um ativo de 
imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido em relação aos 
prejuízos fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis, não 
utilizados na extensão em que seja provável que lucros futuros tributáveis 
estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de 
renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de balanço 
e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais provável. 
O imposto diferido é mensurado com base nas alíquotas que se espera 
aplicar às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se 
nas alíquotas que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a 
data do balanço. A mensuração do imposto diferido reflete as consequências 
tributárias que seguiriam a maneira sob a qual a Companhia espera, ao final 
do exercício de elaboração das demonstrações financeiras, recuperar ou li-
quidar o valor contábil de seus ativos e passivos. Ativos e passivos fiscais 
diferidos são compensados somente se certos critérios forem atendidos. f. 
Contas a receber de clientes: São registradas no balanço pelo valor nomi-
nal dos títulos representativos desses créditos, sendo constituída provisão 
para créditos de liquidação duvidosa e em montante considerado suficiente 
pela administração da Companhia para cobrir eventuais perdas na realização 
desses créditos. g. Imobilizado: (i) Reconhecimento e mensuração: Os 
itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou 
construção, deduzido de depreciação acumulada. O custo inclui gastos que 
são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos cons-

necessários para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida 
pela Administração. (ii) Custos subsequentes: Os gastos subsequentes são 
capitalizados na medida em que seja provável que benefícios futuros asso-
ciados com os gastos serão auferidos pela Companhia. Os gastos de manu-
tenção e reparos recorrentes são registrados no resultado. (iii) Depreciação: 
Os itens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear no resulta-
do do exercício baseado na vida útil econômica estimada de cada compo-

nente. Os ativos arrendados são depreciados pelo menor período entre a 
vida útil estimada do bem e o prazo do contrato, a não ser que seja certo que 
a Companhia obterá a propriedade do bem ao final do arrendamento. Os 
terrenos não são depreciados. Os itens do ativo imobilizado são depreciados 
a partir da data em que são instalados e estão disponíveis para uso, ou em 
caso de ativos construídos internamente, do dia em que a construção é fina-
lizada e o ativo está disponível para utilização. As vidas úteis estimadas para 
o exercício corrente e comparativo são as seguintes: Máquinas e equipamen-
tos: 10 anos; Móveis e utensílios: 10 anos; Instalações: 10 anos; Veículos: 5 
anos; Informática - hardware: 5 anos; Benfeitorias: 4 anos; h. Intangível: 
Refere se a sistemas de tecnologia da informação. Os ativos intangíveis têm 
vidas úteis finitas são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acu-
mulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. 
Os ativos intangíveis são amortizados com base no método linear e a amor-
tização é reconhecida no resultado pela vida útil estimada dos ativos, a par-
tir da data em que estes estão disponíveis para uso. A vida útil estimada dos 
sistemas de tecnologia da informação é de 5 anos. i. Instrumentos finan-
ceiros: A Companhia classifica ativos financeiros não derivativos nas seguin-
tes categorias: ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do 
resultado e empréstimos e recebíveis. A Companhia classifica passivos fi-
nanceiros não derivativos na categoria de outros passivos financeiros. (i) 
Ativos e passivos financeiros não derivativos - reconhecimento e des-
reconhecimento: A Companhia reconhece os empréstimos e recebíveis e 
instrumentos de dívida inicialmente na data em que foram originados. Todos 
os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos na data da nego-
ciação. A Companhia deixa de reconhecer um ativo financeiro quando os 
direitos contratuais aos fluxos de caixas do ativo expiram ou quando trans-
ferem os direitos ao recebimento dos fluxos de caixas contratuais sobre um 
ativo financeiro em transação na qual essencialmente todos os riscos e be-
nefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Eventual partici-
pação que seja criada ou retida nos ativos financeiros é reconhecida como 
um ativo ou passivo individual. (ii) Ativos financeiros não derivativos - 
mensuração: Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do 
resultado: Um ativo financeiro é classificado como mensurado pelo valor 
justo por meio do resultado caso seja classificado como mantido para nego-
ciação, ou seja, designado como tal no momento do reconhecimento inicial. 
Os custos da transação são reconhecidos no resultado conforme incorridos. 
Ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado são 
mensurados pelo valor justo e mudanças no valor justo desses ativos, in-
cluindo ganhos com juros, são reconhecidas no resultado do exercício. Em-
préstimos e recebíveis: Esses ativos são reconhecidos inicialmente pelo 
valor justo acrescido de quaisquer custos de transações atribuíveis. Após o 
reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis são medidos pelo custo 
amortizado utilizando do método dos juros efetivos. Caixa e equivalentes de 
caixa: O caixa e equivalente de caixa estão representados por numerários 
em caixa e depósitos bancários e as aplicações financeiras por investimentos 
temporários de liquidez imediata que serão mantidos até as suas datas de 
vencimento e estão registradas pelos valores de custo, acrescidos dos ren-
dimentos auferidos até as datas dos balanços, que não excedem o seu valor 
de mercado ou de realização. (iii) Passivos financeiros não derivativos - 
mensuração: Os passivos financeiros não derivativos são reconhecidos 
inicialmente pelo valor justo deduzidos de quaisquer custos de transação 
atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são 
mensurados pelo custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos. 
(iv) Capital social: Ações ordinárias: As ações ordinárias são classificadas 
como patrimônio líquido. Os custos adicionais diretamente atribuíveis à emis-
são de ações e opções de ações são reconhecidos como dedução do patri-
mônio líquido, líquido de quaisquer efeitos tributários. O capital social é 
composto por 10.000 ações e está totalmente subscrito e integralizado. Os 
dividendos são definidos em reunião dos acionistas, conforme estabelecido 
no estatuto social. j. Redução ao valor recuperável (impairment): (i) Ativos 
financeiros não-derivativos: Os ativos financeiros são avaliados a cada 
data de balanço para determinar se há evidência objetiva de impairment. As ->
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evidências objetivam de que ativos financeiros tiveram perda de valor inclui: 

a Companhia em condições que a Companhia não consideraria em condições 

mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores ou emisso-

dados observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos 
fluxos de caixa esperados de um grupo de ativos financeiros. (ii) Ativos não 
financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia, 
que não o imposto de renda e contribuição social diferidos, são revistos a 
cada data de apresentação para apurar se há indicação de perda no valor 
recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é 
estimado. Uma perda por redução no valor recuperável é reconhecida se o 
valor contábil do ativo exceder o seu valor recuperável. As perdas por redu-
ção no valor recuperável são reconhecidas no resultado. As perdas de valor 
recuperável são revertidas somente na condição em que o valor contábil do 
ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depre-
ciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. 
k. Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço quando a Companhia 
possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento 
passado, e é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar 
a obrigação. As provisões são registradas tendo como base as melhores 
estimativas do risco envolvido. As provisões para contingências, são consti-
tuídas para as causas cujas probabilidades de perda são consideradas pro-
váveis pelos assessores jurídicos e pela Administração da Companhia, con-
siderando a natureza dos processos e a experiência da Administração em 
causas semelhantes. Os assuntos classificados como obrigações legais 
encontram-se provisionados, independentemente do desfecho esperado de 
causas que os questionem. Os valores provisionados estão líquidos dos 
depósitos judiciais, quando aplicável. l. Novas normas e interpretações 
ainda não efetivas: Uma série de novas normas ou alterações de normas 
e interpretações serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro 
de 2017. A Companhia não adotou essas alterações na preparação destas 
demonstrações financeiras. A Empresa não planeja adotar estas normas de 
forma antecipada. IFRS 9 (CPC 48) Financial Instruments (Instrumentos 
Financeiros): A IFRS 9 (CPC 48) substitui as orientações existentes na IAS 
39 (CPC 38) Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração. A 
IFRS 9 (CPC 48) inclui novos modelos para a classificação e mensuração 
de instrumentos financeiros e a mensuração de perdas esperadas de crédi-
to para ativos financeiros e contratuais, como também novos requisitos sobre 
a contabilização de hedge. A nova norma mantém as orientações existentes 
sobre o reconhecimento e desreconhecimento de instrumentos financeiros 
da IAS 39. A IFRS 9 (CPC 48) entra em vigor para períodos anuais com 
início em ou após 1º de janeiro de 2018, com adoção antecipada permitida 
somente para demonstrações financeiras de acordo com as IFRSs. IFRS 15 
Revenue from Contracts with Customers (CPC 47 - Receita de Contratos 
com Clientes): A IFRS 15 (CPC 47) exige uma entidade a reconhecer o 
montante da receita refletindo a contraprestação que elas esperam receber 
em troca do controle desses bens ou serviços. A nova norma vai substituir a 
maior parte da orientação detalhada sobre o reconhecimento de receita que 
existe atualmente em IFRS, quando a nova norma for adotada. A nova norma 
é aplicável a partir de ou após 1º de janeiro de 2018, com adoção antecipa-
da permitida pela IFRS. A norma poderá ser adotada de forma retrospectiva, 
utilizando uma abordagem de efeitos cumulativos. IFRS 16 Leases (Arren-
damentos): A IFRS 16 introduz um modelo único de contabilização de ar-
rendamentos no balanço patrimonial para arrendatários. Um arrendatário 
reconhece um ativo de direito de uso que representa o seu direito de utilizar 
o ativo arrendado e um passivo de arrendamento que representa a sua obri-
gação de efetuar pagamentos do arrendamento. Isenções opcionais estão 
disponíveis para arrendamentos de curto prazo e itens de baixo valor. A 
contabilidade do arrendador permace semelhante à norma atual, isto é, os 
arrendadores continuam a classificar os arrendamentos em financeiros ou 
operacionais. A IFRS 16 substitui as normas de arrendamentos existentes, 
incluindo o CPC 06 (IAS 17) Operações de Arrendamento Mercantil e o ICPC 
03 (IFRIC 4 SIC 15 e SIC 27) Aspectos Complementares das Operações de 
Arrendamento Mercantil. O CPC ainda não editou todos os respectivos pro-
nunciamentos e modificações correlacionados às IFRSs novas e revisadas 
apresentadas anteriormente. Em decorrência do compromisso do CPC e do 
CFC de manter atualizado o conjunto de normas emitido com base nas atu-
alizações feitas pelo IASB, é esperado que esses pronunciamentos e modi-
ficações sejam editados pelo CPC e aprovados pelo CFC de modo que sejam 
aplicados a partir de sua aplicação obrigatória conforme previsto pelas IFR-
Ss. Iniciativa de Divulgação (Alteração ao CPC 26 IAS7): As alterações 
requerem divulgações adicionais que permitam aos usuários das demons-
trações financeiras entender e avaliar as mudanças nos passivos decorrentes 
de atividades de financiamento, tanto mudanças decorrentes de fluxos de 
caixa quanto outras mudanças. As alterações são efetivas para períodos 
anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2017. A adoção antecipada é 
permitida somente para demonstrações financeiras de acordo com as IFRSs. 
Para atender os novos requerimentos de divulgação. A Companhia pretende 
apresentar uma reconciliação entre os saldos de abertura e fechamento de 
passivos com mudanças decorrentes de atividades de financiamento. Reco-
nhecimento de Impostos Diferidos Ativos para Perdas Não Realizadas 
(Alterações ao CPC32/IAS12): As alterações esclarecem a contabilização 
de impostos diferidos ativos para perdas não realizadas em instrumentos de 
dívida mensurados a valor justo. As alterações são efetivas para períodos 
anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2017, com adoção antecipada 
permitida somente para demonstrações financeiras de acordo com as IFRSs. 
As normas descritas anteriormente foram emitidas, mas ainda não haviam 
entrado em vigor até 31 de dezembro de 2016. 
7. Caixa e equivalentes de caixa: 2016 2015
Caixa e bancos 25.351 18.222
Aplicações financeiras (moeda estrangeira) 1.620 1.641
Aplicações financeiras (moeda nacional) 19.084 31.055
 46.055 50.918
As aplicações financeiras referem-se substancialmente a certificados de de-
pósitos bancários, remuneradas a taxas que variam entre 83% e 101% (94% 
e 101% em 2015) do Certificado de Depósito Interbancário - CDI e aplicações 
financeiras no exterior, remuneradas à taxa LIBOR mais variação cambial 
do dólar norte-americano. 
8. Contas a receber de clientes:  2016 2015
No país 123.962 97.214
No exterior 4.354 6.419
Subtotal 128.316 103.633
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (3.415) (12.313)
Circulante 117.802 91.320
Não circulante 7.099 -
Total 124.901 91.320
A análise do vencimento desses valores a receber é a seguinte:
 2016 2015
A vencer 93.817 68.828
Até 30 dias 9.042 9.498
De 31 a 60 dias 3.452 2.530
De 61 a 90 dias 1.337 1.728
De 91 a 180 dias 4.797 3.097
Acima de 180 dias 15.871 17.952
Vencidos: 34.499 34.805
Contas a receber de clientes 128.316 103.633
O movimento na provisão para perdas por redução no valor recuperável em 
relação ao Contas a receber de clientes durante o exercício foi o seguinte:
 2016 2015
Saldo no início do exercício (12.313) (3.467)
Reversão da provisão para crédito de liquidação duvidosa 10.432 4.754
Constituição da perda para crédito de liquidação duvidosa (1.534) (13.600)
Saldo no fim do exercício (3.415) (12.313)
A Companhia constitui provisão para créditos de liquidação duvidosa em mon-
tante considerado suficiente pela Administração para cobrir eventuais perdas 
nas contas a receber. A provisão é constituída por análise quantitativa e qualita-
tiva dos recebíveis, levando em consideração aqueles que estão com processo 
de cobrança judicial. Desse montante, são excluídos os créditos em negocia-
ção, e retenções trabalhistas que serão recebidas no final de cada contrato.
9. Impostos a recuperar:  2016 2015
Imposto de renda e contribuição social 27.898 23.993
PIS a recuperar - 7
COFINS a recuperar 2 34
INSS a recuperar 875 830
Outros 5 2
Total 28.780 24.866

10. Outros créditos:  2016 2015
Depósitos cauções 8.570 3.641
Adiantamento a funcionários 2.474 2.233
Outros adiantamentos 386 833
Despesas antecipadas 1.953 1.825
Bloqueio Judicial 430 -
Depósitos judiciais - 824
 13.813 9.356
Circulante 9.693 8.600
Não circulante 4.120 756
 13.813 9.356
11. Outros créditos - Partes relacionadas: O saldo de ativos em 31 de 
dezembro, dos respectivos anos, é relativo a operações com partes relacio-
nadas que decorrem de transações com as Companhias controladas pelo 
grupo Stefanini. Mútuos a receber 2016 2015
Stefanini Chile 1.375 1.648
Stefanini It Solutions Peru SAC 306 367
Stefanini Portugal 1.719 2.124
Stefanini Networking Consult. Inform. 26 67
Stefanini Participações 23 750
Woopi Softwares e Tecnologia Ltda. - 15
Stefanini Training Treinamentos Inform. 15 5
Stefanini Com. de Produtos de Inf. 5 15
Total ativo 3.469 4.991
A Companhia não cobra juros sobre esses empréstimos. a. Remuneração 
dos administradores: A Companhia pagou a seus administradores, a título 
de remuneração um total de R$ 3.883, no exercício de 2016 (R$ 3.656 em 
2015).   Adi- Trans- 
12. Imobilizado: Custo 2015 ções ferência Baixas 2016
Equipamentos de informática 18.413 4.453 - (608) 22.258
Instalações 7.357 815 - (152) 8.020
Móveis e utensílios 4.954 1.750 - (244) 6.460
Terrenos 1.045 - - - 1.045
Veículos 1.216 - - (121) 1.095
Obras em andamento 594 2.454 (1.069) (1.979) -
Benfeitorias/imóveis de terceiros 3.840 1.158 1.069 (1.094) 4.973
Total custo 37.419 10.630 - (4.198) 43.851
Depreciação
Equipamentos de informática (10.870) (2.762) - 301 (13.331)
Instalações (3.066) (737) - 89 (3.714)
Móveis e utensílios (1.916) (524) - 160 (2.280)
Veículos (1.173) (33) - 122 (1.083)
Amortização imóveis de terceiros - (158) - - (158)
Total depreciação (17.025) (4.214)  672 (20.566)
Total líquido 20.394 6.416 - (3.526) 23.285
Custo  Adi- Trans-
 2014 ções ferência Baixas 2015
Equipamentos de informática 13.716 5.229 - (532) 18.413
Instalações 6.117 1.303 - (63) 7.357
Móveis e utensílios 3.453 1.626 - (125) 4.954
Terrenos 1.045 - - - 1.045
Veículos 1.329 - - (113) 1.216
Obras em andamento 1.035 3.398 (3.840) - 594
Benfeitorias em imóveis de terceiros - - 3.840 - 3.840
Total custo 26.696 11.556 - (833) 37.419
Depreciação
Equipamentos de informática (9.110) (2.263) - 503 (10.870)
Instalações (2.449) (654) - 37 (3.066)
Móveis e utensílios (1.610) (377) - 71 (1.916)
Veículos (1.172) (88) - 87 (1.173)
Total depreciação (14.341) (3.382) - 698 (17.025)
Total líquido 12.355 8.174 - (135) 20.394
Revisão da vida útil: A Companhia avaliou a vida útil-econômica de todos os 
itens que compõem seu ativo imobilizado e concluiu que não existem ajustes 
ou mudanças relevantes a serem reconhecidos em 31 de dezembro de 2016 e 
2015, uma vez que não ocorreu qualquer alteração nas estimativas e premis-
sas adotadas no exercício anterior. Revisão do impairment: A Companhia 
não identificou indicadores de não recuperação para seu ativo imobilizado.
13. Empréstimos e financiamentos:
Moeda nacional: Indexador Juros 2016 2015
BNDES (a) TJLP + 3% a.a. 255 1.007
CHG Meridian do Brasil (b) 1,80% a.m. - 158
Total   255 1.165
Passivo circulante   255 836
Passivo não circulante   - 329
Total   255 1.165
(a) Financiamento destinado a investimento em imóveis, infraestrutura, equi-

pamentos, pesquisa, desenvolvimento e treinamento, no âmbito do Programa 
para Desenvolvimento da Indústria Nacional de Software e Serviços Correlatos 
- PROSOFT da Companhia. (b) Arrendamento mercantil de equipamentos de 
informática que formam o imobilizado. As parcelas classificadas no passivo 
não circulante têm o seguinte cronograma de pagamento: O financiamento 
do BNDES está garantido com aval dos sócios no valor do crédito. Os em-
préstimos e financiamentos não possuem cláusulas de covenants. 
14. Salários e encargos sociais: 2016 2015
Provisão para férias e encargos 47.871 51.230
Salários a pagar 23.150 22.335
INSS a recolher 3.858 204
FGTS a recolher 4.324 3.581
Contribuições previdenciárias sobre a receita bruta 5.439 4.031
Outros 2.781 2.736
 87.423 84.117
15. Obrigações fiscais e tributárias:  2016 2015
COFINS 2.127 266
PIS 460 57
ISS 1.448 -
IRPJ - 5.901
CSLL 49 46
IR retido na fonte 6.629 800
Impostos parcelados 62 62
 10.775 7.132
16. Outras contas a pagar:  2016 2015
Vale refeição e alimentação a pagar 5.737 5.345
Assistência médica e odontológica a pagar 2.615 1.564
Aluguéis a pagar 430 290
Adiantamentos de clientes 1.321 1.367
Receita diferida 5.993 1.045
Outros 542 311
 16.638 9.922
17. Provisão para contingências: A Companhia é parte em ações judiciais 
e processos administrativos, perante vários tribunais e órgãos governamen-
tais, decorrentes do curso normal de suas operações, envolvendo questões 
tributárias, trabalhistas e cíveis. A Administração, com base em informações 
de seus assessores jurídicos e análise das demandas judiciais pendentes e, 
quanto às ações trabalhistas, com base na experiência anterior referente às 
quantias reivindicadas, constituiu provisão em montante considerado sufi-
ciente para cobrir as perdas estimadas com as ações em curso, como segue:
Composição contingências: 2016
 Provisão Depósito judicial Líquido
Tributárias (INSS) 2.136 (102) 2.034
Outras ações tributárias 1.210 - 1.210
Trabalhistas 49.162 (4.389) 44.773
 52.508 (4.491) 48.017
Composição contingências: 2015
 Provisão Depósito judicial Líquido
Tributárias (PIS sobre receita financeira) 5.810 (5.810) -
Tributárias (INSS) 7.987 (99) 7.888
Outras ações tributárias 3.015 - 3.015
Trabalhistas 37.573 (5.905) 31.668
 54.385 (11.814) 42.571
Movimentação de Tributárias  
 contingências  (PIS sobre  Outras
 receita Tributária Tribu- Traba-
 financeira)  (INSS)  tárias lhistas Total
Saldo em 2015 5.810 7.987 3.015 37.573 54.385
Adições - 262 144 28.882 29.288
Depósito judicial
 compensado (5.810) - - - (5.810)
Reversões - (6.113) (1.949) (17.293) (25.355)
Saldo em 2016 - 2.136 1.210 49.162 52.508
Saldo em 2014 5.556 8.090 42.540 31.104 87.290
Adições 254 7.987 1.734 30.996 40.971
Reversões / baixas - (8.090) (41.259) (24.527) (73.876)
Saldo em 2015 5.810 7.987 3.015 37.573 54.385
Principais processos: Tributárias: INSS e FGTS: Refere-se ao cálculo de 
INSS e FGTS sobre pessoa jurídicas sobre as quais recaiu presunção fiscal 
de que seriam empregados. Trabalhistas: Refere-se a diversos processos 
pulverizados de reclamações trabalhistas solicitando o pagamento de valor de 
horas extras, 13º salários, férias e outros benefícios. Perda possível: Existem 
processos trabalhistas e tributários decorrentes do curso normal de suas ativi-
dades, avaliados pelos assessores jurídicos como sendo de risco possível, no 
montante de R$ 103.795 (R$ 117.463 em 2015), para os quais nenhuma pro-
visão foi constituída, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Natureza Valor Resumo do Processo
Trabalhista 7.874 Processo trabalhista 0100476-64.2016.5.01.0056 a Companhia está aguardando audiência
Trabalhista 4.477 Processo trabalhista 0010634-52.2016.5.09.0088 a Companhia está aguardando audiência
Trabalhista 2.964 Processo trabalhista 00022368320135020002 a Companhia está aguardando audiência
Trabalhista 2.734 Processo trabalhista 0000381-76.2016.5.12.0005 a Companhia está aguardando audiência
Trabalhista 2.703 Processo trabalhista 10001560720165020720 a Companhia está aguardando audiência
Trabalhista 2.510 Processo trabalhista 0000536-55.2015.5.10.0010 a Companhia está aguardando audiência
Trabalhista 2.472 Processo trabalhista 0075000-33.2007.5.01.0058 a Companhia está aguardando audiência
Trabalhista 2.279 Processo trabalhista 1002037-98.2015.5.02.0705 a Companhia está aguardando audiencia

Trabalhista 1.556 Processo trabalhista 1001137-28.2016.5.02.0076 a Companhia está aguardando audiência
Trabalhista 1.540 Processo trabalhista 0000022-16.2016.5.09.0004 a Companhia está aguardando audiência
Trabalhista 1.521 Processo trabalhista 00118414320155010024 a Companhia está aguardando audiência
Trabalhista 1.437 Processo trabalhista 00010888320145030105 a Companhia está aguardando audiência
Trabalhista 1.417 Processo trabalhista 0000483-04.2011.5.05.0641 a Companhia está aguardando audiência
Trabalhista 1.417 Processo trabalhista 0001367-58.2014.5.09.0013 a Companhia está aguardando audiência
Trabalhista 1.352 Processo trabalhista 0021135-92.2015.5.04.0006 a Companhia está aguardando audiência
Trabalhista 1.304 Processo trabalhista 0000625-93.2015.5.02.0077 a Companhia está aguardando audiência
Trabalhista 1.222 Processo trabalhista 0002224-86.2013.5.02.0061 a Companhia está aguardando audiência
Trabalhista 1.177 Processo trabalhista 00009749320135090652 a Companhia está aguardando audiência
Trabalhista 1.139 Processo trabalhista 00002586520165090004 a Companhia está aguardando audiência
Trabalhista 1.129 Processo trabalhista 0001672-43.2014.5.02.0011 a Companhia está aguardando audiência
Trabalhista 1.073 Processo trabalhista 1000295-52.2016.5.02.0010 a Companhia está aguardando audiência
Trabalhista 1.070 Processo trabalhista 0011980-09.2015.5.15.0152 a Companhia está aguardando audiência
Trabalhista 1.038 Processo trabalhista 0002463-69.2015.5.02.0013 a Companhia está aguardando audiência
Trabalhista 1.011 Processo Trabalhista 1002113-19.2015.5.02.0610 a Companhia está aguardando audiência
Subtotal 52.201
Trabalhista 46.256 Processos pulverizados com valor entre R$ 999 mil e 100 mil
Trabalhista 5.341 Processos pulverizados com valor individual inferior a 100 mil
Total Possiveis 103.798
18. Imposto de renda e contribuição social - Corrente e diferido: (a) O 
Imposto de Renda e a Contribuição Social diferidos ativos são registrados para 
refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças temporárias entre a 
base fiscal de ativos e passivos e seu respectivo valor contábil.
 2016 2015
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 1.161 4.186
Provisão para contingências 17.853 16.516
 19.014 20.702
Efeito no resultado do exercício (1.688) (2.036)
A Administração considera que os ativos diferidos decorrentes de diferenças 
temporárias serão realizados na proporção da solução final das contingências 
e eventos. (b) A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas 
fiscais combinadas e da despesa de Imposto de Renda e Contribuição Social 
debitada em resultado é demonstrada como segue:
Descrição 2016 2015
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 82.840 53.283
Alíquota nominal 34% 34%
Despesa esperada taxa nominal 28.166 18.116
Ajustes para demonstração da taxa efetiva
Adições substancialmente compostos por contingências 232 640
Incentivo Fiscal PAT (502) -
Imposto de renda e contribuição social correntes 27.896 18.756
Imposto de renda e contribuição social diferidos 1.688 2.036
Total das despesas de IR e CS no resultado 29.584 20.792
Alíquota efetiva 36% 39%
19. Patrimônio líquido: a. Capital social: Em 31 de dezembro de 2016 o 
capital integralizado era de R$ 7.000 (R$ 7.000 em 2015) representado por 
10.000 ações ordinárias (10.000 ações ordinárias em 2015). b. Dividendos: 
Conforme previsto em contrato social, é facultada aos acionistas a determina-
ção e distribuição de dividendos. Em 2016, foram distribuídos dividendos no 
montante de R$ 35.442 (R$ 32.275 em 2015) aprovado em ata de assembleia 
ordinária datada de 17 de março de 2017. c. Atos societários: O aumento 
de capital social com saldo da reserva de lucros em R$ 4.500, sem alteração 

na quantidade de ações ordinárias foi aprovado por deliberação dos sócios, 
conforme 51ª ata de assembleia geral extraordinária, registrada na JUCESP 
em 16 de maio de 2015.
20. Receita operacional líquida 2016 2015
Serviços prestados 1.102.657 955.877
Impostos sobre vendas e outras deduções (135.104) (102.007)
 967.553 853.870
21. Custos dos serviços prestados:  2016 2015
Pessoal (565.496) (510.651)
Encargos trabalhistas (74.227) (60.321)
Serviços de pessoa jurídica (58.307) (44.770)
Viagens e locomoção (5.652) (5.302)
Materiais, energia e outros (52.254) (55.355)
Acordos trabalhistas (9.569) (11.336)
Provisões e reversões, líquidas (a) (3.934) 9.396
Outras (2.606) (9)
 (772.045) (678.348)
(a) Provisões e reversões, líquidas: A variação nas provisões e reversões 
de custos foi devido a reversão de provisão de contingências de ISS-SP, no 
valor de R$ 29.843, pois o imposto correspondente a ela foi pago em maio 
de 2015, assim constituindo uma provisão de ISS a pagar pelo valor de R$ 
15.673. Em 2016 foram referentes a provisões de contingências tributárias 
e trabalhistas. Veja movimentação abaixo: 2016 2015
Reversão da provisão para crédito de liquidação duvidosa - 4.754
Constituição da perda para crédito de liquidação duvidosa - (13.600)
Reversão de provisão de contingências de ISS-SP - 29.843
Reversão de provisão de contingências processos
 trabalhistas 37.572 3.062
Provisão de contingências processos trabalhistas (49.162) -
Provisão de ISS a pagar - (15.673)
Reversão de provisão para contingências - IRPJ/CSLL 1.072 -
Reversão de provisão para contingências - FGTS 877 -
Provisão para contingências - FGTS (144) -->
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A DIRETORIA
Renato Willian dos Santos - CRC SP 315654/O-2

Senhores Acionistas: Submetemos à apreciação de V. Sas. o Balanço Patrimonial, devidamente acompanhado das Demonstrações de Resultados do Exercício, das Mutações Patrimoniais, dos Fluxos de Caixa. Encerradas em 
31.12.2016. As Notas Explicativas encontram-se à disposição dos acionistas na sede social. Permanecemos ao inteiro dispor de V. Sas. para os esclarecimentos que se fi zerem necessários. Caieiras, 26.04. 2017.   A Diretoria

SFD S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO
C.N.P.J.: (MF): 60.581.618/0001-14

Relatório da Diretoria

Balanços Patrimoniais dos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2016 e 2015 - Valores expressos em Reais - R$

Demonstração de Resultados dos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2016 e 2015 - Valores expressos em Reais - R$

Demonstração dos Fluxos de Caixa (Método Indireto) dos Exercícios 
Findos em 31 de Dezembro de 2016 e 2015 - Em Reais - R$

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido dos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2016 e 2015-Valores expressos em Reais-R$

ATIVO 2016 2015
Circulante ...................................................  20.615.256 16.415.080
Caixa e Equivalentes de Caixa ..................  226.311 140.372

Clientes ......................................................  6.026.369 7.911.842

Estoques ....................................................  4.921.089 6.735.147

Outros Valores a Receber ..........................  9.441.487 1.627.719

Não Circulante ...........................................  19.380.422 20.297.898
Participações Societárias ...........................  16.050.000 16.050.000

Imobilizado/Intangível ................................  3.000.457 3.273.080

Outros Valores............................................  329.965 974.818

Total do Ativo .............................................  39.995.678 36.712.978

PASSIVO 2016 2015
Circulante ............................................................  10.403.403 8.447.839
Fornecedores/Empréstimos Bancários ...............  5.015.422 5.151.312
Obrigações Sociais e Tributárias .........................  2.444.442 1.366.335
Salários, Provisão e Outras Contas Pagar ..........  2.943.539 1.930.192

Não Circulante ....................................................  12.926.166 11.946.398
Obrigações Sociais e Tributárias .........................  9.331.136 8.226.113
Outros Valores a Pagar/Empréstimos Especiais . 3.595.030 3.720.285

Patrimônio Líquido .............................................  16.666.109 16.318.740
Capital Social ......................................................  9.800.000 9.800.000
Reservas de Capital e Lucros .............................  6.866.110 6.518.741

Total do Passivo .................................................  39.995.678 36.712.978

Descrição 2016 2015
Receita Bruta de Vendas ...........................  18.151.611 26.753.841
Vendas de Produtos ....................................  18.151.611 26.753.841
(-) Deduções da Receita Bruta .................  2.036.927 3.123.776
Impostos e Devoluções
 Incidentes sobre Vendas ............................  2.036.927 3.123.776
(=) Receita Operacional Líquida ...............  16.114.684 23.630.065
(-) Custo dos Produtos Vendidos .................  11.572.583 11.277.509
Resultado Operacional Bruto ...................  4.542.101 12.352.556

 Reservas de Lucro
 Capital Subscrito Reservas de Capital Reserva Legal Lucro Acumulado Patrimônio Líquido
Patrimônio Líquido em 31.12.2014 .......  9.800.000 22.689 378.301 5.968.324 16.169.314
Lucro Líquido Apurado no Exercício........  - - - 149.427 149.427
Reserva Legal .........................................  - - 7.471 (7.471) -
Patrimônio Líquido em 31.12.2015 .......  9.800.000 22.689 385.772 6.110.279 16.318.741
Lucro Líquido Apurado no Exercício........  - - - 347.368 347.368
Reserva Legal .........................................  - - 17.368 (17.368) -
Patrimônio Líquido em 31.12.2016 .......  9.800.000 22.689 403.140 6.440.279 16.666.109

 2016 2015
Atividades Operacionais
Lucro Líquido do Período ................................ 347.368 149.427

Ajustes:
Depreciações .................................................. 102.832 293.152
Resultado com Venda Ativo Permanente ........ (8.393.851) -
Juros sobre Financiamentos ........................... 2.115.018 1.048.994

Caixa Gerado pela Atividade ......................... (5.828.633) 1.491.573
Variações de Ativos e Passivos
Clientes ........................................................... 1.885.473 (49.899)
Estoques ......................................................... 1.814.057 1.029.391
Outros Valores a Receber ............................... (7.212.914) (168.422)
Fornecedores .................................................. 961.617 (620.682)
Obrigações Tributárias Encargos Sociais ....... 1.078.107 4.305.112
Salários e Outras Contas a Pagar .................. 2.037.112 15.582

Caixa Líquido Gerado pelas
 Atividades Operacionais .............................. (5.265.181) 6.002.655
Atividades de Investimento/Financiamento
Receita com Alienação de Ativo Imobilizado .. 8.563.643 430
Redução de Financiamentos .......................... (3.212.524) (6.599.577)

Caixa Líquido Consumido/Gerado pelas 
 Atividades Investimento/Financiamento .... 5.351.119 (6.599.147)
Caixa Líquido Consumido/
 Gerado nas Atividades ................................. 85.938 (596.493)
Disponibilidades
No Início do Exercício ..................................... 140.372 736.865
No Fim do Exercício ........................................ 226.310 140.372

Variação das Disponibilidades no Período .. 85.938 (596.493)

Descrição 2016 2015
Despesas/Receitas Operacionais ............  4.133.116 12.155.851
Despesas Administrativas ...........................  4.374.997 4.068.693
Despesas Comerciais ..................................  5.454.873 6.699.998
Despesas Financeiras Líquidas ..................  2.866.890 1.387.160
Outras Receitas ...........................................  (8.563.644) -
Resultado do Exercício .............................  408.985 196.705
Provisão para CSLL e IRPJ .........................  61.617 47.279
Lucro Líquido do Período .........................  347.369 149.427

Relatório dos Auditores Independentes
Sobre as Demonstrações Financeiras

Aos Acionistas e Administradores da Stefanini Consultoria e Assessoria em 
Informática S.A. - São Paulo - SP - Opin   ião: Examinamos as demonstra-
ções financeiras da Stefanini Consultoria e Assessoria em Informática S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezem-
bro de 2016 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explica-
tivas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras informa-
ções elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Stefanini Consultoria e Assessoria em In-
formática S.A. em 31 de dezembro de 2016, o desempenho de suas opera-
ções e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base Para Opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em 
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previs-
tos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as de-
mais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para funda-
mentar nossa opinião. Responsabilidades da Administração Pelas De-
monstrações Financeiras: A administração é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela de-

terminou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi-
nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administra-
ção é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsa-
bilidades do Auditor Pela Auditoria das Demonstrações Financeiras: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas de-
monstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas de-
monstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficien-
te para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 

a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi-
cação, omissão ou representações falsas intencionais. Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Companhia. Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela administração. Concluímos sobre a adequação do uso, pela admi-
nistração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inade-
quadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de audi-
toria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional. Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunica-
mo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de audi-
toria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 28 de abril de 2017
 Auditores Independentes Robson Nunes Moura
 CRC 2SP014428/O-6 Contador CRC 1SP195308/O-7

Marco Antonio Silva Stefanini - Presidente

 2016 2015
Reversão de provisão para contingências - INSS 6.113 -
Provisão para contingências - INSS (262) -
Reversão de provisão de contas a pagar, líquidas - 1.010
 (3.934) 9.396
22. Despesas com vendas e comerciais:  2016 2015
Pessoal (23.063) (14.546)
Encargos trabalhistas (2.316) (4.191)
Serviços de pessoa jurídica (3.625) (2.150)
Viagens e locomoção (1.266) (2.443)
Propaganda e marketing (1.771) (2.101)
Outras (6.677) (2.416)
 (38.718) (27.847)
23. Despesas gerais e administrativas:  2016 2015
Pessoal (39.237) (37.678)
Encargos trabalhistas (7.588) (7.505)
Serviços de pessoa jurídica (10.566) (13.476)
Viagens e locomoção (2.338) (3.202)
Despesas tributárias (1.691) (1.299)
Materiais, energia e outros (6.601) (1.616)
Perdas em operação de crédito (10.316) -
Locação de imóveis (2.514) -
Manutenção predial (2.641) -
Provisão e reversão para crédito de liquidação duvidosa 8.896 (8.846)
Outras (7.373) (4.940)
 (81.969) (78.562)
24. Outras receitas e despesas:  2016 2015
Receita de fomento (a) 6.701 8.802
Receita de comissões 893 -
Receita de alienação de imobilizado 19 -
Recuperação de despesas diversas 328 -
Recuperação de despesas com pessoal 793 -
Receita a troca de bancos sobre a gestão da Fopag - 1.174
Outras (despesas) e receitas 907 (55)
 9.641 9.921
(a) Receita de fomento: Benefício da redução na alíquota do Imposto Sobre 
Serviços (ISS) concedido pela Prefeitura Municipal de Jaguariúna, conforme 
Lei Complementar Municipal 250/2013.
25. Resultado financeiro líquido:  2016 2015
Receitas financeiras
Variação cambial liquida - 3.113
Variação monetária ativa 3.090 1.066
Juros ativos 338 232
Receita de aplicações financeiras 2.678 5.100
Descontos Obtidos 802 195
Outras 50 9
 6.958 9.715
Despesas financeiras
Juros passivos (346) (5.595)
Descontos concedidos (424) (471)
Despesas Bancárias (140) (267)
Variação monetária passiva (34) (107)
Multas e moras (103) (3.414)
Variação cambial líquida (1.912) -
Outras (1.059) (1.092)
 (4.018) (10.946)
Resultado financeiro líquido 2.940 (1.231)
26. Instrumentos financeiros: a. Instrumentos financeiros: As transações 
financeiras existentes envolvem ativos e passivos usuais e pertinentes à 
sua atividade econômica, particularmente em caixa e equivalentes de caixa, 
contas a receber de clientes, partes relacionadas, demais contas a receber, 
empréstimos e financiamentos, fornecedores e demais contas a pagar. Essas 
transações são apresentadas no balanço pelo seu valor justo, acrescidas 
das respectivas apropriações de receitas e despesas que, tendo em vista a 
natureza das transações e os seus períodos de vencimento, se aproximam 
dos valores de mercado.

Instrumentos financeiros por categorias: 2016 2015
Ativo mensurado ao valor justo por meio de resultado
Aplicações financeiras (moeda estrangeira) 1.620 1.641
Aplicações financeiras (moeda nacional) 19.084 31.055
Empréstimos e recebíveis
Caixa e bancos 25.351 18.222
Contas a receber de clientes 124.901 91.320
Outros créditos 13.813 9.356
Créditos a receber - Partes relacionadas 3.469 4.991
Passivos financeiros mensurados pelo custo amortizado
Fornecedores 3.804 3.398
Empréstimos e financiamentos 255 1.165
Outras contas a pagar 16.638 9.922
Mensuração do valor justo: Os valores justos estimados de ativos e passi-
vos financeiros da Companhia foram determinados por meio de informações 
disponíveis no mercado e metodologias apropriadas de avaliações. Entre-
tanto, considerável julgamento foi requerido na interpretação dos dados de 
mercado para produzir a estimativa do valor de realização mais adequada. 
Como consequência, as estimativas a seguir não indicam, necessariamente, 
os montantes que poderão ser realizados no mercado de troca corrente. 
O uso de diferentes metodologias de mercado pode ter um efeito material 
nos valores de realização estimados. O CPC 40 - Instrumentos Financeiros: 

Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e 
Nível 2 - Inputs, exceto preços cotados, incluídas no 

Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) 
Nível 3 - Premissas, para o ativo ou 

passivo, que não são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs 
não observáveis). A Companhia mantém aplicações financeiras registradas 
pelo valor justo, cujo processo de mensuração utilizado está classificado no 
Nível 2. Em 31 de dezembro de 2016, os valores justos dos instrumentos 
financeiros, bem como os valores contábeis apresentados das demonstrações 
financeiras estão identificados a seguir: 2016 2015
Ativo mensurado ao valor Valor Valor Valor Valor
 justo por meio de resultado contábil justo contábil justo
Caixa e equivalentes de caixa 46.055 46.055 50.918 50.918
Empréstimos e recebíveis
Contas a receber de clientes 124.901 124.901 91.320 91.320
Outros créditos 13.813 13.813 9.356 9.356
Créditos a receber - Partes relacionadas 3.469 3.469 4.991 4.991
Passivos financeiros mensurados
 pelo custo amortizado
Fornecedores 3.804 3.804 3.398 3.398
Empréstimos e financiamentos 255 255 1.165 1.165
Outras contas a pagar 16.638 16.638 9.922 9.922
A Companhia entende que o valor contábil e o valor justo dos instrumentos 
financeiros se aproximam em função da não existência de um mercado ativo 
para tais instrumentos. b. Risco de mercado: Risco de taxa de juros: O 
risco associado é oriundo da possibilidade de a Companhia incorrer em per-
das por causa de flutuações nas taxas de juros que aumentem as despesas 
financeiras relativas a empréstimos e financiamentos captados no mercado e 
as aplicações financeiras. Considerando que a Companhia não tem perfil de 
endividamento com instituições financeiras, esse risco é considerado baixo 
na Companhia. O saldo a pagar de empréstimos e financiamentos com ins-
tituições financeiras em 2016 é de R$ 255 (R$ 1.165 em 2015). Análise de 
sensibilidade: Considerando a exposição dos empréstimos e financiamentos 
atrelados a TJLP, em 31 de dezembro de 2016, no valor de R$ 255 a análise 
de sensibilidade levou em consideração um aumento máximo de 25% na 
taxa CDI (representando um aumento de 2,5% pontos percentuais), o que 
poderia trazer um impacto na despesa financeira de aproximadamente R$ 
64. Caso o aumento fosse de 50% (representando um aumento de 5,0% 
pontos percentuais), poderia trazer um impacto na despesa financeira de 
aproximadamente R$ 128. Administração da Companhia entende que além 
de irrelevante, o risco de grandes variações no CDI em 2016 é baixo, levando 
em consideração o histórico de aumentos promovidos na taxa básica de juros 
da economia brasileira nos últimos anos. Risco de variação da taxa de 

câmbio: Este risco decorre da possibilidade de a Companhia vir a incorrer 
em perdas por conta de flutuação nas taxas de cambio, que reduzam o seu 
contas a receber de clientes, outros créditos - partes relacionadas ou aumente 
os valores captados no mercado por meio de empréstimos e financiamento. 
Em 2016 e 2015, a representatividade do saldo de clientes no exterior em 
relação ao total do saldo é de 3,39% e 6,19%, respectivamente. Adicional-
mente, conforme descrito no risco de taxa de juros, a Companhia não tem 
perfil de endividamento com instituições financeiras, portanto considera esse 
risco baixo para suas operações. c. Risco de crédito: A política de vendas 
da Companhia está intimamente associada ao nível de risco de crédito a 
que está disposta a se sujeitar no curso de seus negócios. A diversificação 
de sua carteira de recebíveis, a seletividade de seus clientes, assim como 
o acompanhamento dos prazos de financiamento de serviços por segmento 
de negócios e limites individuais de posição, são procedimentos adotados 
a fim de minimizar eventuais problemas de inadimplência em seu saldo de 
contas a receber. O valor contábil dos ativos financeiros que representam a 
exposição máxima ao risco do crédito, conforme apresentado:
 2016 2015
Caixa e equivalentes de caixa 46.055 50.918
Contas a receber de clientes 124.901 91.320
Outros créditos 13.383 8.600
Circulante 184.339 150.838
Créditos a receber - Partes relacionadas 3.469 4.991
Outros créditos 430 756
Não circulante 3.899 5.747
 188.238 156.585
A Administração entende que não há risco de crédito significativo no qual a 
Companhia está exposta, considerando as características das contrapartes, 
níveis de concentração e relevância dos valores em relação ao faturamento.
d. Risco de liquidez: É o risco da Companhia não dispor de recursos líquidos 
suficientes para honrar seus compromissos financeiros em decorrência de 
descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamen-
tos previstos. Para administrar a liquidez do caixa em moeda nacional e 
estrangeira, são estabelecidas premissas de desembolsos e recebimentos 
futuros, sendo monitoradas diariamente pela área de Tesouraria. No que diz 
respeito às aplicações financeiras, a Companhia tem como política trabalhar 
com instituições de primeira linha. A seguir são apresentadas as maturidades 
contratuais de passivos financeiros, incluindo pagamentos de juros estimados 
e excluindo o impacto de acordos de negociação de moedas pela posição 
líquida, bem como os ativos financeiros que são utilizados para gerenciar 
este risco. Vencimentos 2016
 Valor contábil Até 1 ano 1 - 2 anos
Fornecedores 3.804 3.804 -
Empréstimos e financiamentos 255 255 -
Outras contas a pagar 16.638 16.638 -
 20.697 20.697 -
 Vencimentos 2015
 Valor contábil Até 1 ano 1 - 2 anos
Fornecedores 3.398 3.398 -
Empréstimos e financiamentos 1.165 836 329
Outras contas a pagar 9.922 9.922 -
 14.485 14.156 329
e. Gestão de capital: A Companhia gerencia seu capital com o objetivo de 
proteger a sua capacidade operacional, mantendo uma estrutura de capital 
que possa oferecer o maior retorno possível aos seus acionistas, no entanto 
sem que isto a onere. De forma similar ao mercado, a Companhia monitora 
seu capital com base no índice de alavancagem financeira, o qual corresponde 
à dívida líquida, incluindo empréstimos de curto e longo prazo, dividida pelo 
capital total. 2016 2015
Total do passivo 168.111 149.580
Menos: caixa e equivalentes de caixa e
 aplicações financeiras (46.055) (50.918)
Dívida líquida 122.056 98.662
Total do patrimônio líquido 91.453 73.640
Índice da dívida líquida pelo patrimônio ajustado
 em 31 de dezembro 1,33 1,33

Luiz Carlos Marques de Aguiar - Diretor Financeiro Maria Inês Fontoura Lima - Contadora CRC-1SP-227263/O-0
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ILROCHA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S/A
CNPJ 13.200.257/0001-39

Demonstrações Financeiras Encerrado em 31 de dezembro de 2016 e 2015 (Valores expressos em Reais – R$)
Balanço Patrimonial Demonstração do Fluxo de Caixa

Diretoria Irano Raphael da Rocha - Diretor Presidente; Rui Donizete da Rocha - Diretor Contador Mirian Terezinha Scaglia Boim CRC nº 1SP202801/O-0

Controladora Consolidado
2016 2015 2016 2015

Ativo circulante  18.328,86  13.991,31  89.329.546,69  89.708.494,12 
Caixa e Bancos  1,00  85,51  2.871.789,07  2.961.435,92 
Aplicações Financeiras  18.233,23  13.818,42  13.064.831,76  5.523.957,24 
Duplicatas a Receber  -  -  52.210.168,43  56.070.991,15 
Adiantamentos a Fornecedores  -  -  526.824,69  419.706,11 
Impostos a Recuperar  94,63  87,38  2.473.558,50  3.756.113,13 
Outras Contas a Receber  -  -  1.421.642,84  1.830.612,11 
Estoques  -  -  16.670.715,77  19.055.662,83 
Depósitos Judiciais  -  -  90.015,63  90.015,63 
Ativo não circulante  91.020.624,32  84.705.395,10  36.610.126,58  38.870.806,69 
Impostos e Taxas a recuperar  -  -  1.323.795,09  1.852.311,95 
Outros Créditos  2.003.044,32  2.363.040,32  158.664,13  155.216,01 
Investimentos  89.017.580,00  82.342.354,78  819.076,19  679.076,19 
Imobilizado Líquido  -  -  34.306.451,19  36.181.261,20 
Intangível Líquido  -  -  2.139,98  2.941,34 
Total do ativo  91.038.953,18  84.719.386,41  125.939.673,27  128.579.300,81 
Passivo circulante  1.027.656,65  825.346,90  27.361.952,38  35.112.438,11 
Fornecedores  196,25  -  11.761.294,30  17.433.985,00 
Empréstimos e Financiamentos a Pagar  -  -  3.131.255,03  3.017.249,15 
Obrigações Tributárias  559,48  45,98  1.626.477,68  2.193.713,49 
Obrigações Trabalhistas  -  -  759.260,06  763.418,74 
Obrigações Previdenciárias  -  -  839.385,58  743.378,35 
Outras Contas a Pagar  -  -  7.267.603,28  8.426.388,03 
Provisão de Férias e Encargos  -  -  949.775,53  1.709.004,43 
Dividendos a Pagar  1.026.900,92  825.300,92  1.026.900,92  825.300,92 
Passivo não circulante  -  -  8.548.617,28  9.556.351,42 
Empréstimos e Financiamentos  
  a Pagar Longo Prazo  -  -  8.548.617,28  9.556.351,42 
Patrimônio Líquido  90.011.296,53  83.894.039,51  90.029.103,61  83.910.511,28 
Capital Social  11.764.588,33  11.764.588,33  11.764.588,33  11.764.588,33 
Reserva Legal  2.352.917,67  2.352.917,67  2.352.917,67  2.352.917,67 
Reserva de Lucros  75.893.790,53  69.776.533,51  75.893.790,53  69.776.533,51 
Participação dos Não Controladores  -  -  17.807,08  16.471,77 
Total do Passivo e patrimônio líquido  91.038.953,18  84.719.386,41  125.939.673,27  128.579.300,81 

Demonstração dos Resultados
Controladora Consolidado

2016 2015 2016 2015
Receita Operacional Líquida  6.657.120,79  12.052.900,92  140.915.390,27 163.862.219,18 
Custo dos produtos vendidos  -  - (100.400.765,46) (119.038.592,43)
Lucro Bruto Operacional  6.657.120,79  12.052.900,92  40.514.624,81 44.823.626,75 
Despesas de vendas  -  - (21.542.442,48) (19.756.599,01)
Despesas Administrativas/Gerais (37.496,97) (38.855,33) (8.277.211,18) (8.492.662,23)
Despesas Tributárias (496,77) (212,42) (1.232.671,01) (897.575,42)
Despesas de Equivalência Patrimonial (11.885,57) (4.174,72)  -  - 
Outras Receitas  -  -  685.042,93 485.057,29 
Lucro antes do Resultado Financeiro  6.607.241,48 12.009.658,45  10.147.343,07 16.161.847,38 
Despesas Financeiras (483,12) (370,02) (5.740.965,18) (3.782.350,90)
Receitas Financeiras  102,66 237,78  3.136.216,23 3.964.698,16 
Lucro antes do IRPJ e CSLL  6.606.861,02 12.009.526,21  7.542.594,12 16.344.194,64 
Imposto de Renda  - (28,74) (641.579,38) (3.121.830,09)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Consolidado

Capital Social Reserva Legal Reserva de Lucros Lucros / (Prejuizos) Acumulados Sub-Total Participação Não Controladores Total do Patrimonio Líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2014 11.764.588,33 2.352.917,67 58.272.352,19 - 72.389.858,19 14.061,55 72.403.919,74
Lucro (prejuízo) do período  - - - 12.021.471,93 12.021.471,93 2.410,22 12.023.882,15
Transferência Reserva Legal e de Lucros - 12.021.471,93 (12.021.471,93) - - -
Ajuste de Exercícios Anteriores - (11.991,70) - (11.991,70) - (11.991,70)
Distribuição de Lucros - (505.298,91) - (505.298,91) - (505.298,91)
Saldos em 31 de dezembro de 2015 11.764.588,33 2.352.917,67 69.776.533,51 - 83.894.039,51 16.471,77 83.910.511,28
Lucros (prejuízo) do período - - 6.606.861,02 6.606.861,02 1.335,31 6.608.196,33
Transferência Reserva Legal e de Lucros - 6.606.861,02 - - - -
Distribuição de Lucros - (489.604,00) - (489.604,00) - 489.604,00
Saldo em 31 de dezembro de 2016 11.764.588,33 2.352.917,67 75.893.790,53 - 90.011.296,53 17.807,08 90.029.103,61

Controladora Consolidado
2016 2015 2016 2015

Fluxos de caixa das atividades operacionais (37.671,70) (42.971,45) 12.416.965,71 11.230.974,39 
Lucro líquido antes do IRPJ e CSLL 6.606.861,02 12.009.526,21  7.542.594,12  16.344.194,64 
Ajustes por:
( + ) Depreciações e Amortizações  - -  5.349.338,55  5.605.098,15 
( - ) Resultado de Equivalência Patrimonial (6.645.235,22) (12.048.726,20)  -  - 
(+/- ) Ganho/Perda de capital  -  -  (110.791,00)  (28.000,00)
( + ) Juros  -  -  697.334,42  879.914,01 
(+) Provisões Para Créditos  
  de Liquidação Duvidosa  922.089,58  - 
= Lucro ajustado (38.374,20) (39.199,99) 14.400.565,67  22.801.206,80 
(Acréscimos) Decréscimos de ativos
Duplicatas a Receber  -  - 2.522.474,32 (3.240.558,60)
Adiantamentos  -  - (107.118,58) (22.493,68)
Impostos a Recuperar / Compensar (7,25) (43,01) 1.377.602,18  888.029,44 
Outras Contas a Receber  -  - 408.969,27 (352.403,72)
Estoques  -  - 2.384.947,06 (4.426.869,37)
Depósitos Judiciais  -  -   - (1.290,85)
Impostos e taxas a recuperar  -  - 528.516,86 627.394,83 
Outros créditos  -  - (3.448,12) -
Acréscimos (Decréscimo) de Passivos
Fornecedores 196,25 (3.627,04) (5.672.690,70) (1.733.963,48)
Obrigações Tributárias 513,50 (101,41) (87.093,24)  251.788,98 
Obrigações Trabalhistas  -  - (4.158,68)  164.105,45 
Obrigações Previdenciárias  -  - 96.007,23  197.706,72 
Outras Contas a Pagar  -  - (1.158.776,58)  455.786,17 
Provisão de Férias e Engargos  -  - (759.228,90)  408.826,22 
Total Caixa Gerado pelas Operações (37.671,70) (42.971,45) 13.926.567,79  16.017.264,91 
(-) IR/CS pagos no período  -  - (1.509.602,08) (4.786.290,52)
Fluxos de caixa das atividades  
  de investimento  330.006,00  279.944,00 (647.871,36) (2.197.841,43)
Aquisição de Ativo Imobilizado (29.990,00)  - (772.997,36) (2.225.841,43)
 Alienação de Ativo Imobilizado  -  - 125.126,00 28.000,00 
 Integralização de Capital  -  -  -  - 
 Lucros Recebidos  359.996,00  279.944,00  -  - 
Fluxos de caixa das atividades  

(288.004,00) (265.946,80) (4.317.866,68) (4.306.631,85)
Lucros Pagos (288.004,00) (265.946,80) (288.004,00) (266.002,80)
Pagamento de Empréstimos e Financiamentos  -  - (4.039.862,68) (4.668.029,05)
Captação de Empréstimos e Financiamentos  -  -  -  627.400,00 
Integralização de Capital  -  - 10.000,00  - 
Aumento / (redução) líquida de  
  caixa e equivalente de caixa 4.330,30 (28.974,25) 7.451.227,67 4.726.501,11 
Caixa e equivalente de caixa início do período  13.903,93  42.878,18  8.485.393,16  3.758.892,05 

 18.234,23  13.903,93  15.936.620,83  8.485.393,16 
Variação do caixa e equivalente  
  de caixa do período 4.330,30 (28.974,25) 7.451.227,67 4.726.501,11 
Contribuição Social  - (17,24) (292.824,41) (1.198.487,84)
Lucro líquido  6.606.861,02 12.009.480,23  6.608.190,33 12.023.876,71 
Acionistas da Companhia  -  -  6.606.868,69 12.021.471,93 
Participação dos Não Controladores  -  -  1.321,64 2.404,78 

1. Data, Hora e Local: Aos 28 dias do mês de abril de 2017, às 14 horas, na sede da Companhia, na cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas 8.501, 19º andar. 2. Convocação: Edital de 
convocação publicado no “Diário Oficial do Estado de São Paulo”, nos dias 28, 29 e 30 de março de 2017, nas 
páginas 225, 199 e 216, respectivamente, e no Jornal “O Estado de São Paulo”, nos dias 28, 29 e 30 de março 
de 2017, nas páginas B24, B11 e B16, respectivamente. 3. Presenças: Acionistas representando mais do que 
49,75% do capital social total e votante da Companhia, já considerando os boletins de voto à distância enviados 
diretamente à Companhia ou através dos sistemas da B3 - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) e do escriturador. Presentes 
também, para os fins do disposto no artigo 134, §1º da Lei nº 6.404/76, os Srs. Sandro Rogério da Silva Gamba e 
André Bergstein, Diretor Presidente e Diretor Executivo Financeiro e de Relações com Investidores da Companhia, 
respectivamente, o Sr. Olavo Fortes Campos Rodrigues Junior, Conselheiro Fiscal da Companhia, e o Sr. Thiago 
Bragatto, portador da cédula de identidade RG nº 33.830.380-7, inscrito no CPF/MF sob o nº 327.257.248-13 
e inscrito no CRC/SP sob o nº 1SP234100/O-4, representante do auditor independente da Companhia, KPMG 
Auditores Independentes S.S. 4. Mesa: Odair Garcia Senra, Presidente do Conselho de Administração e Presidente 
da Mesa nos termos do §2º do Artigo 8º do Estatuto Social; e Renata de Carvalho Fidale, Secretária. 5. Ordem 
do Dia: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativas 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2016; (ii) fixar o valor da remuneração global a ser paga aos 
administradores da Companhia no exercício de 2017; (iii) instalar e fixar o número de membros que deverá compor 
o Conselho Fiscal da Companhia; (iv) eleger os membros do Conselho Fiscal, em razão do término de mandato; 
e (v) fixar o valor da remuneração global a ser paga aos membros do Conselho Fiscal da Companhia no exercício 
de 2017. 6. Deliberações: Foram tomadas as seguintes deliberações, com a abstenção dos legalmente impedidos 
e com as demais abstenções e votos contrários registrados em cada caso, havendo-se autorizado a lavratura da 
presente ata na forma de sumário e a sua publicação com omissão das assinaturas dos acionistas, conforme 
faculta o artigo 130, §§ 1º e 2º, da Lei nº 6.404/76: 6.1. Aprovar, por maioria, tendo sido computados 5.988.500 
votos a favor, 10.090 votos contrários e 7.950.116 abstenções, depois de examinadas e discutidas, as contas dos 
administradores e as Demonstrações Financeiras da Companhia relativas ao exercício social findo em 31.12.16, 
as quais, acompanhadas das Notas Explicativas e do Parecer dos Auditores Independentes, foram publicadas na 
íntegra, no dia 24 de março de 2017, no jornal “Diário Oficial do Estado de São Paulo”, páginas 3 a 12 do Caderno 
Empresarial 2, e no jornal “O Estado de São Paulo”, páginas B15 a B24 do Caderno Economia, observando-se, 
portanto, o prazo legal. 6.2. Consignar que não serão distribuídos dividendos por ter a Companhia apurado 
prejuízo no exercício social encerrado em 31.12.16. 6.3. Fixar, por maioria, tendo sido computados 3.907.697 
votos a favor, 2.284.464 votos contrários e 7.756.545 abstenções, no limite de até R$18.739.227,00, o montante 
global a ser distribuído entre os administradores da Companhia para o exercício de 2017 em curso, de janeiro a 
dezembro, a título de remuneração fixa e variável, incluindo benefícios incorridos ou suportados pela Companhia, 
encargos sociais e as despesas associadas ao reconhecimento do valor justo das opções de compra de ações que 
venham a ser objeto de eventual outorga pela Companhia, que são reconhecidas gradualmente durante o período 
de carência com os efeitos contábeis e não-financeiros previstos no CPC 10 e decorrem de Plano de Opção 

de Compra de Ações previamente aprovado pelos acionistas da Companhia, reunidos em Assembleia Geral. 
Caberá ao Conselho de Administração definir os montantes individuais a serem atribuídos a cada administrador 
da Companhia, tendo em conta suas responsabilidades, o tempo dedicado às suas funções, sua competência e 
reputação profissional e o valor de seus serviços no mercado. 6.4. Tendo em vista o encerramento do mandato, 
aprovar, por maioria, tendo sido computados 8.044.091 votos a favor, 65.866 votos contrários e 5.838.749 
abstenções, a instalação do Conselho Fiscal com três membros efetivos e respectivos suplentes, nos termos do 
Artigo 40 do Estatuto Social da Companhia, que funcionará até a Assembleia Geral Ordinária de 2018. 6.5. Eleger, 
por maioria, tendo sido computados 8.042.299 votos a favor, 67.682 votos contrários e 5.838.725 abstenções, 
para compor o Conselho Fiscal da Companhia, como membros titulares: (i) Olavo Fortes Campos Rodrigues 
Junior, brasileiro, administrador de empresas, casado, portador da cédula de identidade RG nº 9.369.027, emitida 
pela SSP/SP, e inscrito no CPF/MF sob o nº 769.488.977-20, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua Jesuíno Arruda 541, apto 1, CEP 04553-081; (ii) Peter Edward Cortes Marsden 
Wilson, brasileiro, economista, casado, portador da cédula de identidade RG nº 08.424.379-9, emitida pela IFP/
RJ, e inscrito no CPF/MF sob o nº 168.126.648-20, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Princesa Isabel 347, apto 92, Campo Belo, CEP 04601-001, e (iii) Laiza Fabiola Martins de Santa 
Rosa, brasileira, economista, solteira, portadora da cédula de identidade RG nº 32.677.183-9, e inscrita no CPF/
MF sob o nº 294.953.408-29, residente e domiciliada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório 
na Avenida Paulista 2.300, 11º andar; e como suplentes: (i) Marcello Mascotto Iannalfo, brasileiro, economista, 
casado, portador da cédula de identidade RG nº 16.994.226-0, emitida pela SSP/SP, e inscrito no CPF/MF sob o 
nº 101.947.028-39, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na cidade de Campinas, 
Estado de São Paulo, na Rua Bacabá, 48, Alphaville Campinas - CEP 13098-339, (ii) Marcelo Martins Louro, 
brasileiro, administrador, casado, portador da cédula de identidade RG nº 19.994.703, emitida pela SSP/SP, e 
inscrito no CPF/MF sob o nº 118.319.918-02, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Iaiá 127, CEP 04542-060, e (iii) Alessandro de Oliveira Nascimento, brasileiro, economiário, 
solteiro, portador da cédula de identidade RG nº 44350969-4, emitida pela SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o 
nº 335.489.628-07, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na 
Avenida Paulista 2.300, 11º andar. 6.6. Registrar que os conselheiros fiscais ora eleitos, tendo preenchido o Termo 
de Anuência dos Membros do Conselho Fiscal, em conformidade com as regras contidas no Regulamento de 
Listagem do Novo Mercado da B3, serão investidos nos cargos para os quais foram eleitos mediante assinatura 
dos respectivos termos de posse no livro próprio, oportunidade em que farão a declaração de desimpedimento 
prevista em lei. 6.7. Fixar, por maioria, tendo sido computados 6.122.599 votos a favor, 72.000 votos contrários e 
7.754.107 abstenções, em até R$260.640,00 a remuneração global anual a ser paga aos conselheiros fiscais da 
Companhia, quando em exercício. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e 
lavrada esta Ata, em forma de sumário, a qual, depois de lida e achada conforme, foi assinada pelos presentes 
quando do encerramento da Assembleia. Declaro que a presente confere com o original lavrado em livro próprio. 
Renata de Carvalho Fidale - Secretária.

GAFISA S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/MF nº 01.545.826/0001-07 - NIRE nº 35.300.147.952
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 28 DE ABRIL DE 2017

Uztech Serviços e Informática S.A.
CNPJ 08.747.563/0001-50

Demonstrações Financeiras
Balanço Patrimonial

Ativo 2016 2015
Circulante 2.478.493,41 5.083.707,33
 Disponível 1.482.654,26 2.418.476,36
 Bancos Conta Movimento 1,00 161.614,20
 Aplicações Curto Prazo 1.482.653,26 2.256.862,16
 Clientes 889.251,67 1.722.873,41
 Clientes Nacionais 889.251,67 1.722.873,41
 Outros Créditos 94.024,88 940.353,44
 Adiantamento a Fornecedor 0,00 359,21
 Adiantamento de Viagens 928,47 2.599,65
 Adiantamento Funcionários 67.770,68 42.116,21
 Empréstimos Diversos 0,00 649.065,70
 Títulos a Compensar e Recuperar 0,00 246.212,67
 Reembolso Diversos 25.325,73 0,00
 Despesas Antecipadas 12.562,60 2.004,12
 Prêmio de Seguro Antecipado 12.562,60 2.004,12
 Ativo Não Circulante 3.271.314,43 100.017,01
 Investimentos 3.248.465,74 0,00
 Investimentos em Controladas 3.248.465,74 0,00
 Ativo Imobilizado 22.848,69 100.017,01
 Imobilizado Diversos 197.060,00 401.477,83
 (-) Depreciação Acumulada (174.211,31) (301.460,82)
Ativo 5.749.807,84 5.183.724,34

Passivo 2016 2015
 Circulante 859.515,07 1.257.394,75
 Fornecedores 59.450,40 55.689,63
 Fornecedores Nacionais 59.450,40 54.977,52
 Recebimento sem Retenção de Impostos 0,00 712,11
 Obrigações e Encargos 779.064,67 1.197.448,84
 Obrigações Tributárias/Fiscais 291.725,91 697.023,46
 Obrigações com Pessoal 91.690,23 701,32
 Encargos Trabalhistas 395.648,53 499.724,06
 Outras Obrigações 21.000,00 4.256,28
 Contas a Pagar 21.000,00 4.256,28
 Patrimônio Liquido 4.890.292,77 3.926.329,59
 Capital Social 1.705.998,34 190.350,00
 Capital Subscrito 1.705.998,34 190.350,00
 Reservas 3.184.294,43 3.735.979,59
 Reservas de Capital 1.287.611,57 0,00
 Reserva de Lucros 1.896.682,86 3.735.979,59
Total Passivo 5.749.807,84 5.183.724,34

 Demonstrações de Resultados 2016 2015
Receitas Diversas 18.593.820,81 16.224.666,10
 Receita Serviços Prestados 20.877.527,69 17.806.269,40
 (-) Impostos Sobre Serviços (2.291.380,49) (1.581.603,30)
 Receitas Financeiras Diversas 1.149,47 0,00
 Outras Receitas Operacionais Diversas 6.524,14 0,00
Despesas Operacionais/Outras
 Despesas Operacionais (4.671.389,45) (4.150.934,81)
 Despesas com Pessoal (325.012,80) (564.486,57)
 Despesas Gerais (2.662.480,34) (1.966.080,02)
 Reembolso de Despesas 23.179,50 105.235,24
 Despesas Financeiras Diversas (42.345,67) (35.501,04)
 Outras Receitas/Despesas
  Operacionais Diversas 266.672,27 (917,18)
 Provisões IRPJ/CSLL (2.391.540,74) (2.040.535,37)
 Participações nos Lucros (32.128,67) (25.041,62)
 Outras Receitas Operacionais 492.267,00 376.391,75
Custo dos Serviços Prestados (9.421.540,88) (7.559.387,31)
 Custo com Pessoal Técnico (5.090.509,07) (4.084.377,51)
 Custo com Pessoal Comercial (4.331.031,81) (3.475.009,80)
 = Lucro 4.500.890,48 4.514.343,98
Reconhecemos a exatidão do presente Balanço Patrimonial, cujos valores do Ati-
vo e Passivo mais Patrimônio Líquido importam em R$ 5.749.807,84 (Cinco mi-
lhões, setecentos e quarenta e nove mil, oitocentos e sete Reais e oitenta e quatro 
Centavos). Filipe Cotait Ivanowsky Calmon Nogueira - Sócio AdministradorA escrituração e as Demonstrações Contábeis foram elaboradas com obser-

vância dos critérios contábeis constantes na Lei das S.A., com a nova redação 
dada pelas Leis 11.638/07 e 11.941/09 (artigos 37 e 38), atendem plenamente 
os Pronunciamentos Técnicos CPC (CPC 26, item 16) e basearam-se nos 
fatos econômicos identificados na documentação, informações e declarações 
fornecidas pela administração da entidade.

Cesar Nakashima - Contador - CT CRC 1SP148337/O-4
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